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LEI Nº 89 
DE 09 DE DEZEMBRO DE 2014.

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
A  S U P L E M E N T A R  D O T A Ç Ã O  N O 
ORÇAMENTO  V IGENTE  DO  PODER 
LEGISLATIVO”.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PESCARIA BRAVA, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o art. 13, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município e, art. 
29, inciso II, do regimento Interno, faz saber 
que o Plenário aprovou e o Prefeito Municipal 
sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza o Poder executivo a 
suplementar a seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO: 01 – Câmara Municipal
UNIDADE: 01 – Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 – Manutenção da 
Câmara de vereadores
DESPESA: 1 – 3.1.90.00.00.00.00.00.0080 
R$140.000,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$140.000,00 
(cento e quarenta mil)

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o 
artigo anterior, será coberto pela redução das 
seguintes dotações orçamentárias:

ORGÃO: 01 – Câmara Municipal
UNIDADE: 01 – Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 1.013 – Aquisição de 
veículo, Equipamento e Mobiliário para o 
Legislativo
DESPESA: 3 – 4.4.90.00.00.00.00.00.0080 
R$50.000,00

ORGÃO: 01 – Câmara Municipal
UNIDADE: 01 – Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 – Manutenção da 

Câmara de vereadores
DESPESA: 2 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0080 
R$90.000,00

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

LEI Nº 90 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.

“OFICIALIZA A DENOMINAÇÃO DE RUAS DO 
CENTRO DO MUNICÍPIO DE PESCARIA 
BRAVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes do município, que 
a Câmara municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei:

Art. 1º Ficam oficializadas as denominações 
das seguintes ruas, localizadas na Centro de 
Pescaria Brava conforme abaixo se apresenta: 

 I – Oficializa com a denominação de “Rua 
FERMIANO JOSÉ DE SOUZA” a Rua “01”, na 
extensão de 45,00 metros; 

 II - Oficializa com a denominação de “Rua 
JESUINO FERMINO DE SOUZA” a Rua “02”, na 
extensão de 74,00 metros;

III – Oficializa com a denominação de “Rua 
ORLANDO JOAQUIM PEREIRA” a Rua “03”, na 
extensão de 41,00 metros;

IV – Oficializa com a denominação de “Rua 
FRANCISCO JOÃO MARTINS” a Rua “04”, na 
extensão de 140,00 metros;

V – Oficializa com a denominação de “Rua 
JOÃO ARTUR SOARES” a Rua “05”, na 
extensão de 70,00 metros;

VI – Oficializa com a denominação de “Rua 
ANTÔNIO PEDRO DE SOUZA” a Rua “06”, na 
extensão de 365,00 metros;

VII – Oficializa com a denominação de “Rua 
ARI FERNANDES MARTINS” a Rua “07”, na 
extensão de 100,00 metros.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

LEI Nº 91
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 2015 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

O Prefeito Municipal de Pescaria Brava, Sr. 
Antônio Avelino Honorato Filho, no uso de 
suas atribuições legais, especialmente aquelas 
contidas no inc. VI, do art. 70, da Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que a Câmara de 
Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no art. 
165, § 2º, da Constituição Federal – CF/88, c/c 
o art. 142, da Lei Orgânica Municipal, são 
estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do 
Município para 2015, compreendendo:

I – as prioridades e metas da administração 
municipal;

II – a estrutura e organização dos orçamentos;

III – as diretrizes para elaboração e execução 
dos orçamentos;

IV – as disposições relativas à dívida pública 
municipal;

V – as disposições sobre as despesas com 
pessoal;
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VI – as disposições sobre as alterações na 
legislação tributária;

VII – as disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS  PR IOR IDADES  E  METAS  DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art .  2 º  As pr ior idades e metas da 
administração municipal são aquelas 
constantes nos Anexos I e II desta Lei.

§ 1º Os recursos estimados na Lei 
Orçamentária Anual – LOA para 2015 serão 
destinados, preferencialmente, para as 
prioridades estabelecidas no Anexo I desta 
Lei, não se constituindo em limite à 
programação das despesas.

§ 2º Na elaboração da proposta orçamentária 
para 2015, o Poder Executivo poderá 
aumentar, diminuir ou alterar as metas 
estabelecidas, a fim de compatibilizar a 
despesa orçada com a receita estimada, de 
forma a assegurar o equilíbrio das contas 
públicas.
§ 3º O Anexo de Prioridades e Metas conterá, 
no que couber, o disposto no art. 4º, § 2º, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 4º Havendo variação da receita, positiva ou 
negativa em relação à meta estipulada, a meta 
d a  d e s p e s a  p od e r á  s e r  a j u s t a d a , 
automaticamente, em função do resultado 
primário definido.

§ 5º Fica o Poder Executivo autorizado a 
alterar, mediante Decreto, o anexo

 I – Prioridades e Metas, no que diz respeito:

I – A ampliação ou diminuição das metas 
físicas e financeiras propostas;

II – A adequação da denominação dos 
programas, das ações, do produto e da 
unidade de medida;

III – A transferência de ações entre 
programas.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º O orçamento para o exercício financeiro 
de 2015 abrangerá os Poderes Executivo, 
Legislativo e Fundos e será elaborado em 
consonância com a estrutura organizacional 
do Município.

Parágrafo Único – Os Fundos Municipais da 
Infância e Adolescência - FIA, e Fundo de 
Habitação, serão contabilizados como 
Unidades Orçamentár ias,  dentro do 
orçamento da Prefeitura Municipal.

Art. 4º A LOA evidenciará, para cada unidade 
gestora, a receita por rubrica e a despesa por 
programa, função, subfunção, programa, 
projeto, atividade ou operação especial e, 
quanto a sua natureza, no mínimo, por 
categoria econômica, grupos de natureza e 
moda l idade de ap l icação,  tudo em 
conformidade com as normas e Anexos da 
legislação vigente.

§ 1º Os Fundos Municipais integrarão o 
orçamento geral do Município, apresentando, 
em destaque, as receitas e despesas a eles 
vinculadas.

§ 2º O QDD poderá ser detalhado em nível de 
modalidade e alterado por decreto do Poder 
Executivo Municipal.

Art. 5º A mensagem que encaminhar o projeto 
da LOA será apresentada na forma da Lei nº 
4.320/64.

CAPÍTULO III

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 6º A elaboração do projeto, a aprovação e 
a execução da LOA para 2015 deverão ser 
rea l i zadas de modo a ev idenciar  a 
transparência da gestão fiscal, observando-se 
o princípio da publicidade e permitindo o 
amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como levar em conta a obtenção 
dos resultados previstos no Anexo de Metas 
Fiscais que integra esta Lei.

Art. 7º Os estudos para definição do 
orçamento da receita para 2015 deverão 
contemplar as alterações da legislação 
tributária, os incentivos fiscais autorizados, a 
inf lação do per íodo, o crescimento 
econômico, a valorização imobiliária e a 
evolução da receita dos últimos três 
exercícios.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto 
no caput deste ar t igo,  poderão os 
demonstrativos de receitas e despesas 
constantes nos Anexos I e II desta Lei, ser 
atualizados quando da elaboração da LOA.
 
Art. 8º Caso seja necessária à limitação do 
empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir as 
metas fiscais previstas, será feita de forma 

proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de “outras 
despesas correntes”, “investimentos”, e 
“inversões financeiras”.

Pa r ág r a fo  ún i co .  Na  ava l i a ç ão  do 
cumprimento das metas bimestrais de 
arrecadação para implementação ou não do 
mecanismo de limitação de empenho e 
movimentação financeira, será considerado, 
ainda, o resultado financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial do exercício anterior, em 
cada fonte de recurso.

Art. 9º A expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado fica condicionada à 
observância das exigências da LC nº 
101/2000.

Art. 10. Constituem riscos fiscais capazes de 
afetar as contas públicas os consignados no 
Anexo III desta Lei.
 
§ 1º Em caso de ocorrência de riscos fiscais, 
serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência, do excesso de arrecadação e do 
superávit financeiro de 2014 ou dos anos 
anteriores. 

§ 2º Sendo esses recursos insuficientes, o 
Executivo encaminhará projeto de lei 
propondo anulação de recursos alocados para 
outras despesas correntes e investimentos, 
desde que não vinculados ou comprometidos.

Art. 11. O orçamento para o exercício de 2015 
conterá Reserva de Contingência de até 2% 
(dois por cento) da receita corrente líquida, 
destinada a atender passivos contingentes e 
outros riscos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, 
entende-se por passivo contingente, 
situações futuras que poderão constituir 
prováveis obrigações ou despesas para o 
Município, tais como: sentenças judiciais ou 
trabalhistas, estados de emergência ou de 
calamidade pública e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos.

Art. 12. O Poder Executivo estabelecerá o 
desdobramento da receita em metas 
bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira das receitas e despesas e o 
cronograma de execução mensal para suas 
Unidades Gestoras, em até trinta dias da 
publicação da LOA.

Art. 13. Os projetos e atividades com 
dotações vinculadas a recursos de convênios, 
operações de crédito e outros, poderão ser 
executados à medida do ingresso dos 
recursos.

Art. 14. As renúncias de receita estimadas 
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para o exercício de 2015 não serão 
consideradas para efeito da previsão da 
receita.

Art. 15. A transferência de recursos a 
entidades beneficiará aquelas sem fins 
lucrativos, de caráter educativo, assistencial, 
desportivo, cultural, cooperativo, associativo 
ou filantrópico, entre elas:

I – de atendimento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação, ou estejam registradas no 
Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS e/ou Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS;

II – vinculadas a organismos internacionais 
de natureza filantrópica, institucional ou 
assistencial;

III – de atendimento direto ao público e 
voltadas para o ensino especial, ou 
representativas da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais de 
ensino fundamental;

IV – voltadas à proteção ambiental;

V – de atenção à criança e ao adolescente, à 
mulher ou ao idoso;

VI – signatárias de contrato de gestão com a 
administração municipal, não qualificadas 
como organizações sociais, nos termos da Lei 
nº 9.637, de 15 de maio de 1998;
VII – consórcios intermunicipais, constituídos 
exclusivamente por entes públ icos, 
legalmente instituídos e signatários de 
contrato de gestão com a administração 
municipal e que participem da execução de 
programas de saúde;

VIII – qualificadas como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, de 
acordo com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 
1999 ou reconhecidas como de utilidade 
pública, entre elas:

a )  Soc iedade Corpo de Bombe i ros 
Voluntários;

b) Instituições de atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de risco;

d) Instituições de ensino de nível técnico e 
superior;

IX  –  qua l i f i c adas  como en t i dades 
representativas de atividades, classes ou 
categorias profissionais ou econômicas;

X – entidades representativas dos municípios 
ou voltadas ao aper fe içoamento da 
administração pública e ao fortalecimento dos 

municípios, assim entendidas a associação, a 
federação e a confederação de municípios, o 
Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM e outros;

X I  –  d e d i c a d a s  à  p r o m o ç ã o  e 
desenvolvimento do esporte, à difusão 
cultural, à promoção do turismo e ao combate 
e prevenção ao uso de drogas;

XI I  – associações de moradores e 
organizações rurais e urbanas.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento dos 
recursos, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar os documentos 
definidos na Instrução Normativa nº 14/2012 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, e pelo Sistema de Controle Interno 
do Município. 

§ 2º As entidades beneficiadas com recursos 
do tesouro municipal deverão prestar contas 
nos prazos e forma estabelecidos no 
convênio. 

§ 3º Ficam ressalvadas as transferências 
destinadas ao cumprimento de convênios em 
vigor ou que venham a ser renovados e para 
organismos dos quais o Município integre 
sob qualquer forma.
 
Art. 16. Os procedimentos administrativos de 
estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da 
despesa de que trata o art. 16, I e II, da LC nº 
101/2000 deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou de sua 
dispensa/inexigibilidade, bem como dos 
editais de processos seletivos e concurso 
público.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no 
art. 16, § 3º, da LRF, são consideradas 
irrelevantes as despesas cujo valor não 
ultrapasse os limites dos incisos I e II do art. 
24 da Lei nº 8.666/93, devidamente 
atualizado. 

Art. 17. Nenhum projeto novo poderá ser 
incluído no orçamento sem antes ter 
assegurado recursos suficientes para obras e 
para etapas de obras em andamento e para 
conservação do patrimônio público, salvo 
projetos programados com recursos de 
convênios e operações de crédito.

Art. 18. A realização de despesas de 
competência de outros entes da federação só 
será assumida quando firmados convênios, 
acordos ou ajustes e previstos recursos na 
LOA.

Art. 19. A previsão das receitas e a fixação das 
despesas serão orçadas a preços correntes.

Art. 20. A LOA para 2015 poderá conter 
autorização para:

I – abertura de crédito suplementar, mediante 
decreto, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do montante das dotações orçamentárias, 
tendo como fonte de recursos o excesso de 
arrecadação e o superávit financeiro de 
exercícios anteriores; (emenda modificativa 
01)

II – a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos dentro do mesmo 
projeto/atividade e do mesmo programa, 
através de decreto, até o limite de 30% (trinta 
por cento) do montante das respectivas 
do t a ções  o r ç amen t á r i a s .  ( emenda 
modificativa 01)

III – realizar mediante autorização legislativa, 
a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de dotações, de uma fonte de 
recursos para outra, dentro de um mesmo 
programa. (emenda modificativa 01)

IV – realizar mediante autorização legislativa, 
a reabertura de créditos orçamentários 
relativos a convênios firmados e não 
aplicados no exercício anterior. (emenda 
modificativa 01)
 
Art. 21. Durante a execução orçamentária de 
2015, o Executivo Municipal, autorizado por 
lei, poderá incluir novos projetos, atividades 
ou operações especiais no orçamento das 
unidades gestoras na forma de crédito 
especial.

Art. 22. O controle de que trata os arts. 4º, I, 
“e” e 50, § 3º, da LRF será desenvolvido de 
forma a apurar os custos e a avaliar os 
resultados dos programas financiados com 
recursos da LOA.

Art. 23. A Assessoria Jurídica diligenciará 
junto ao Poder Judiciário Estadual e Federal, 
sem prejuízo do envio da relação de dados 
cadastrais dos precatórios aos órgãos e 
entidades devedoras, a relação dos débitos 
constantes nos precatórios judiciários a 
serem incluídos na proposta orçamentária de 
2015, conforme determina o art. 100, § 1º, da 
CF/88, discriminada por entidade da 
administração, especificando:
I – número da ação originária;

II – número do precatório;

III – tipo de causa julgada;

IV – data da notificação do despacho do 
Presidente do Tribunal;

V – nome do beneficiário; e



4

VI – valor do precatório a ser pago.

Art. 24. Somente se incluirá precatórios cujos 
processos contenham certidão de trânsito em 
julgado da decisão exeqüenda e atendam a 
pelo menos uma das seguintes condições:

I – comprovação de trânsito em julgado dos 
embargos à execução;

II – certidão de que não tenham sido opostos 
embargos ou qualquer impugnação aos 
cálculos.

Art. 25. Para fins de acompanhamento, 
controle e centralização, os órgãos da 
administração pública direta e a Secretaria de 
Administração e Finanças submeterão os 
processos referentes ao pagamento de 
precatórios à apreciação da Assessoria 
Jurídica, antes do atendimento da requisição 
judicial, observadas as normas e orientações 
pertinentes.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA 
PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 26. Obedecidos os limites da Resolução 
nº 43/2001 e alterações posteriores do 
Senado Federal, o Município poderá realizar 
operações de crédito em 2014 e conceder 
garantias em operação de crédito, observados 
o art. 167, II, da CF/88 e os arts. 31 a 43 da LC 
nº 101/2000.

Parágrafo único. Poderão ser realizadas 
operações de crédito para financiamento de 
despesas correntes, quando permitidas em 
normas federais.

Art. 27. As operações de crédito deverão ser 
autorizadas por lei específica, restando, no 
momento da autorização, automaticamente 
acrescida a meta fiscal correspondente à 
dívida fundada e ao resultado primário, se for 
o caso.

A r t .  28 .  U l t r apassado  o  l im i t e  de 
endividamento, o Poder Executivo adotará as 
medidas definidas no art. 31, § 1º, da LC nº 
101/2000.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DESPESA DE 
PESSOAL

Art. 29. Para fins do art. 169 da CF/88, fica 
autorizada a concessão de qualquer vantagem 
ou aumento da remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreira, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, 

pelos órgãos e entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive Autarquia e 
Fundações Públicas instituídas e mantidas 
pelo poder público, observadas as exigências 
constitucionais e os limites de despesas da LC 
nº 101/2000.

Parágrafo único. Fica autorizada, a revisão 
geral das remunerações, subsídios, 
proventos e pensões dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas dos Poderes Executivo 
e Legislativo, da Autarquia e Fundações 
Públicas Municipais, cujo percentual será 
definido em lei específica.

Art. 30. Fica autorizada a cessão de servidores 
com ônus para o Município, a órgãos da 
administração direta e indireta dos Governos 
Federal e Estadual, Poder Judiciário, bem 
como entidades de classe.

Art. 31. No exercício de 2015, a realização de 
serviço em horário extraordinário, quando a 
despesa houver extrapolado o limite 
prudencial, somente poderá ocorrer quando 
destinado ao atendimento de relevante 
interesse público que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para realização 
de serviço extraordinário, no âmbito do Poder 
Executivo, nas condições estabelecidas no 
caput  deste ar t igo,  é  de exc lus iva 
competência do titular da área executora, 
ouvido o(a) Secretário(a) de Administração e 
Finanças.

Art. 32. Em caso de superação do limite 
prudencial de despesa de pessoal, o Poder 
Executivo e Legislativo adotarão as medidas 
previstas nos parágrafos 3º e 4º do art. 169 da 
CF/88 e nos arts. 22 e 23 da LC nº 101/2000.
 
Art. 33. Para efeito desta Lei, entende-se 
como terceirização de mão-de-obra referente 
substituição de servidores de que trata o art. 
18, § 1º, da LC nº 101/2000, a contratação de 
mão-de-obra para execução de funções e 
atividades finalísticas do ente, para as quais 
haja correspondência com atividades ou 
funções previstas no Plano de Cargos e 
Vencimentos do Município de Pescaria Brava, 
ainda, atividades próprias da administração 
municipal, desde que, em ambos os casos, 
não haja uti l ização de materiais ou 
equipamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros.

Parágrafo único. Quando a contratação de 
mão-de-obra envolver também fornecimento 
de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, 
por não caracterizar substituição de 
servidores, não será registrada no elemento 

“34 – Outras Despesas de Pessoal 
Decorrentes de Contratos de Terceirização”, 
devendo ser classificada no elemento de 
despesa correspondente.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34. O Poder Executivo, autorizado em lei, 
poderá conceder ou ampliar benefícios fiscais 
e/ou econômicos de natureza tributária com 
vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de emprego e renda, conceder anistia 
para estimular a cobrança da dívida ativa, 
devendo, nestes casos, ser considerados nos 
cá lcu los  do orçamento da rece i ta , 
apresentando estudos do seu impacto 
orçamentário e financeiro, conforme disposto 
no art. 14 da LC nº 101/2000.

Parágrafo Único. O desconto para pagamento 
do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
e da Contribuição de Melhoria em cota única, 
bem como as condições de parcelamento, 
observará a previsão do Código Tributário 
Municipal.

Art. 35. Os tributos lançados e não 
arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao 
crédito tributário, poderão ser cancelados na 
forma da lei, não se constituindo em renúncia 
de receita para efeito do disposto no art. 14 da 
LC nº 101/2000.

Art. 36. A lei que conceder ou ampliar 
incentivo, isenção ou benefício, de natureza 
tributária ou financeira, na forma do art. 14, II, 
da LC nº 101/2000, somente entrará em vigor 
após a anulação de despesas em valor 
equivalente, caso produzam impacto 
financeiro no mesmo exercício.

Parágrafo único. A concessão ou ampliação 
de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, 
até o limite da estimativa específica constante 
no Anexo II desta Lei, será considerada na 
estimativa da receita da LOA, de modo a não 
afetar as metas fiscais, na forma do art. 14, I, 
da LC nº 101/2000.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A r t .  3 7 .  S ã o  v e d a d o s  q u a i s q u e r 
procedimentos pelos ordenadores de despesa 
que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária.

Art. 38. O Executivo Municipal enviará a 
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proposta orçamentária à Câmara Municipal no 
prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município.

 Art. 39. Para fins de apreciação da proposta 
orçamentária, do acompanhamento e da 
fiscalização orçamentária, será assegurado ao 
órgão responsável, o acesso irrestrito, para 
fins de consulta, a todos os dados disponíveis 
no Poder Executivo.

Art. 40. Se o projeto de lei orçamentária não 
for sancionado pelo Prefeito Municipal até 31 
de dezembro de 2014, a programação nele 
constante poderá ser executada em cada mês, 
até 1/12 das dotações da proposta original, 
enquanto não concluído o processo 
legislativo.

Art. 41. As entidades privadas beneficiadas 
com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do poder 
concedente, com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos.

Art. 42. Fica o Poder Executivo autorizado a 
alienar os equipamentos e materiais 
permanentes inservíveis e antieconômicos, 
devendo o produto da alienação ser aplicado 
em despesas de capital.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo 
estabelecerá a relação dos bens com os 
respectivos códigos patrimoniais que serão 
objeto de alienação.

Art. 43. O Poder Executivo Municipal está 
autorizado a assinar convênios com as 
entidades definidas no art. 15 da presente Lei, 
com o Governo Federal e Estadual, através de 
seus órgãos da administração direta ou 
indireta, para a realização de obras ou 
serviços de competência do Município ou 
não, observado o disposto na Lei Orgânica do 
Município e no § 2º do art. 116, da Lei nº 
8.666/93.

Parágrafo único. Fica igualmente autorizado o 
Poder Executivo Municipal a firmar convênios 
com o Poder Judiciário, de qualquer instância, 
seja Federal ou Estadual, podendo assumir 
encargos que não sejam de competência 
municipal.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

LEI Nº 92
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2014.

“ESTIMA A RECEITA E FIXA AS DESPESAS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA, DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE PESCARIA BRAVA,  DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
P E S C A R I A  B R A V A  E  D O  P O D E R 
LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE PESCARIA 
BRAVA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2015”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes do Município, que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei:
     
‘Do Orçamento do Município’

Art. 1°. O Orçamento Geral do Município de 
PESCARIA BRAVA para o exercício de 2015 
estima a Receita em R$ 14.418.926,21 
(quatorze milhões, quatrocentos e dezoito 
mil, novecentos e vinte e seis reais e vinte e 
um centavos) e fixa a Despesa em R$ 
14 .418 .926 ,21  (qua to r z e  m i l hões , 
quatrocentos e dezoito mil, novecentos e vinte 
e seis reais e vinte e um centavos).

Do Orçamento da Prefeitura Municipal – 
Poder Executivo, Legislativo e Fundos

Art. 2°. O Orçamento da Prefeitura Municipal e 
Câmara Municipal para o exercício de 2015, 
e s t i m a  a  R e c e i t a  e m  R $ 
1 4 . 4 1 8 . 9 2 6 , 2 1 ( q u a t o r z e  m i l h õ e s , 
quatrocentos e dezoito mil, novecentos e vinte 
e seis reais e vinte e um centavos) e fixa a 
Despesa para Prefeitura – Poder Executivo em 
R$ 9.662.240,00 (nove milhões, seiscentos e 
sessenta e dois mil, duzentos e quarenta 
reais); Fundo Municipal de Saúde em R$ 
3.066.435,49 (três milhões, sessenta e seis 
mil, quatrocentos e trinta e cinco reais, 
quarenta e nove centavos); Fundo Municipal 
de Assistência Social R$ 790.250,72 
(setecentos e noventa mil, duzentos e 
cinquenta reais e setenta e dois centavos); e  
Câmara Municipal de Vereadores R$ 
900.000,00 (novecentos mi l  rea is) . 
(modificado pela emenda modificativa 
n.001/2014).

§1° A Receita da Prefeitura será realizada 
mediante a arrecadação de tributos, rendas e 
outras Receitas Correntes e de Capital, na 
forma da legislação em vigor, discriminada 
nos quadros anexos com o seguinte 
desdobramento.

4.RECEITAS
4.1.RECEITAS CORRENTES 14.417.026,21
 Receita Tributária 701.000,00
R e c e i t a s  d e  C o n t r i b u i ç õ e s      
100.000,00
 Receita Patrimonial 275.950,00
R e c e i t a  A g r o p e c u á r i a         
33.000,00
 Receita Serviço 358.000,00
 Transferências Correntes 12.717.170,44
 Outras Receitas Correntes 231.905,77
4.2.RECEITAS DE CAPITAL 1.900,00
 Transferências de Capital 1.900,00
Total: 14.418.926,21
Total Geral: 14.418.926,21

§2° A Despesa da Prefeitura será realizada 
segundo a apresentação dos anexos 
integrantes desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional-
programática e natureza, distribuídas da 
seguinte maneira.

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
01.00 – Câmara Municipal  900.000,00
02.00 – Gabinete do Prefeito e Vice 
617.000,00
03.00 – Secretaria de Administração e 
Finanças 1.225.540,00
04.00 – Secretaria da Educação, Cultura e 
Esporte 4.767.100,00
05.00 – Fundo Municipal de Saúde 
3.066.435,49
06.00 – Fundo Municipal de Assistência 
Social 790.250,72
07.00 – Secretaria de Transportes, Obras e 
Planejamento 2.182.000,00
08.00 - Secretaria de Agricultura, Pecuária, 
P e s c a , Tu r i s m o  e  M e i o  A m b i e n t e 
825.500,00
10.00 – Fundo da Infância e Adolescência 
10.000,00
11.00 – Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social 5.100,00
99 .00  –  Rese r va  de  Con t i ngênc i a 
30.000,00
Total: 14.418.926,21
Total Geral: 14.418.926,21

II – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
01 – Legislativo 900.000,00
02- Judiciária 205.000,00
04 – Administração 1.635.540,00
08 – Assistência Social 790.250,72
10 – Saúde 3.181.435,49
12 – Educação 4.571.900,00
13 – Cultura 30.000,00
15 – Urbanismo 1.631.900,00
16 – Habitação 5.100,00
17 – Saneamento 340.100,00
20 – Agricultura 795.400,00
23 – Comércio e Serviços 30.100,00
26 – Transporte 210.000,00
27 – Desporto e Lazer 40.200,00
28 – Encargos Especiais 2.000,00
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99 – Reserva de Contingência 50.000,00
Total: 14.418.926,21
Total geral: 14.418.926,21

III – CLASSIFICAÇÃO POR SUBFUNÇÃO
31 – Ação Legislativa 900.000,00
62 – Defesa do Interesse Público No Processo 
Judiciário 205.000,00
122 – Administração Geral 1.730.540,00
181 – Policiamento 51.500,00
242 – Assistência ao Portador de Deficiência 
8.140,00
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 
90.000,00
244 – Assistência Comunitária 692.110,72
247 – Difusão Cultural 30.000,00
301 – Atenção Básica 2.792.154,87
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
188.801,00
304 – Vigilância Sanitária 41.000,00
3 0 5  –  V i g i l â n c i a  E p i d e m i o l ó g i c a 
34.479,62
306 – Alimentação e Nutrição 225.000,00
323 – Planejamento Urbano 60.000,00
327 – Iluminação Pública 200.000,00
361 – Ensino Fundamental 3.027.500,00
364 – Ensino Superior 30.000,00
365 – Educação Infantil 1.319.400,00
451 – Infra-Estrutura Urbana 1.240.100,00
452 – Serviços Urbanos 270.200,00
482 – Habitação Urbana 5.100,00
512 –  Saneamento  Bás ico  Urbano 
360.200,00
602 – Promoção da Produção Animal 
25.000,00
606 – Extensão Rural 650.100,00
608 – Promoção da Produção Agropecuária  
10.100,00
695 – Turismo 140.300,00
812 – Desporto Comunitário 40.200,00
843  –  S e r v i ç o  d a  D í v i d a  I n t e r n a 
2.000,00
9 9 9  –  R e s e r v a  d e  C o n t i n g ê n c i a 
50.000,00
Total: 14.418.926,21
Total geral: 14.418.926,21

IV – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
1 – Gestão do Processo Legislativo 
900.000,00
2 – Gestão da Política Administrativa 
905.000,00
3 – Gestão de Apoio Administrativo 
967.540,00
4 – Gestão da Cidade com Educação 
4.732.000,00
5 – Ges tão  da  Saúde Human i zada 
3.066.435,49
6 – Gestão dos Programas da Política de 
Assistência Social 805.350,72
7 – Gestão da Política de Obras e Serviços 
Públicos 2.182.000,00
8 – Gestão do Pequeno Produtor Assistido 
825.500,00

10 – Gestão da Política Municipal de Esporte e 
Lazer 5.100,00
11 – Gestão das Atividades Culturais 
30.000,00
Total: 14.418.926,21
Total geral: 14.418.926,21

V – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
3 . 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0  DESPESAS 
CORRENTES 
3 .1 .00 .00 .00 .00 .00 .00  PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 7.540.900,00
3.1.71.00.00.00.00.00 Transf. a Consórcios 
Públicos  4.500,00
3.1.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
7.536.400,00
3.2.00.00.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS 
DA DIVIDA 1.000,00
3.2.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.000,00
3.3.00.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 5.032.626,21
3.3.43.00.00.00.00.00 Subvenções Sociais 
22.733,75
3 . 3 . 7 1 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0     
Transferências a Consórcios Públicos 
60.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
4.946.352,46
3.3.93.00.00.00.00.00 Aplicação Direta 
D e c o r r e n t e  d e  O p  e n t r e  Ó r g ã o s  
3.540,00
4.0.00.00.00.00.00.00 DESPESAS DE 
CAPITAL 
4 . 4 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
INVESTIMENTOS 1.738.400,00
4 . 4 . 7 1 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0     
Transferências a Consórcios Públicos 
500,00
4.4.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.737.900,00
4 .5 .00 .00 .00 .00 .00 .00  INVERSOES 
FINANCEIRAS  55.000,00
4.5.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
55.000,00
4 . 6 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
AMORTIZACAO DA DIVIDA 1.000,00
4.6.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.000,00
9.0.00.00.00.00.00.00 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
9.9.00.00.00.00.00.00   RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 50.000,00
9.9.99.00.00.00.00.00     RESERVA 
DE CONTINGÊNCIA 50.000,00
Total: 14.418.926,21
Total geral: 14.418.926,21

Do  o r ç amen to  do ( a )  PREFE I TURA 
MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA – PODER 
EXECUTIVO

Art. 3°. O Orçamento da Prefeitura Municipal 
de Pescaria Brava – Poder Executivo para o 
exercício de 2015, estima a Receita em R$ 

12.303.784,47(doze milhões, trezentos e três 
mil, setecentos e oitenta e quatro reais, 
quarenta e sete centavos) e fixa a Despesa 
para Prefeitura – Poder Executivo em R$ 
9.951.570,77 (nove milhões, novecentos e 
cinquenta e um mil, quinhentos e noventa e 
um reais, setenta e sete centavos); em R$ 
2.641.544,47 (dois milhões, seiscentos e 
quarenta e mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais, quarenta e sete centavos) as 
Transferências Financeiras Concedidas para o 
Fundo Municipal de Saúde, para o Fundo 
Municipal de Assistência Social e para Câmara 
Municipal de Vereadores. (modificado pela 
emenda modificativa n.001/2014).

§1° A Receita será realizada mediante 
Transferência Financeiras do Tesouro 
Munic ipa l ,  ar recadação de Rendas, 
Transferências de outras esferas de governo, 
Outras Receitas Correntes e de Capital, na 
forma da legislação em vigor e discriminadas 
nos quadros anexo, com o seguinte 
desdobramento.

4.RECEITAS
4.1.RECEITAS CORRENTES 12.590.284,47
 Receita Tributária      700.000,00
R e c e i t a s  d e  C o n t r i b u i ç õ e s      
100.000,00
 Receita Patrimonial      251.950,00
R e c e i t a  A g r o p e c u á r i a         
33.000,00
 Receita Serviço      357.500,00
 Transferências Correntes 10.926.628,70
O u t r a s  R e c e i t a s  C o r r e n t e s       
221.205,77
4 . 2 . R E C E I T A S  D E  C A P I T A L            
1.500,00
T r a n s f e r ê n c i a s  d e  C a p i t a l            
1.500,00
Total: 12.591.784,47
Total Geral: 12.591.784,47

§2° A Despesa da entidade PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA será 
realizada segundo a apresentação dos anexos 
integrantes desta Lei, obedecendo a 
classificação institucional, funcional-
programática e natureza, distribuídas da 
seguinte forma:

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
02.00 – Gabinete do Prefeito e Vice 
617.000,00
03.00 – Secretaria de Administração e 
Finanças 1.226.870,77
04.00 – Secretaria da Educação, Cultura e 
Esporte 4.767.100,00
07.00 – Secretaria de Transportes, Obras e 
Planejamento 2.182.000,00
08.00 - Secretaria de Agricultura, Pecuária, 
P e s c a ,  Tu r i smo  e  Me i o  Amb i en t e 
825.500,00
10.00 – Fundo da Infância e Adolescência 
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10.000,00
11.00 – Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social 5.100,00
99 .00  –  Rese r va  de  Con t i ngênc i a 
30.000,00
Total: 12.303.784,47
Transf.  F inanc. Concedidas ao FMS 
1.393.533,75
Transf. Financ. Concedidas ao FMAS 
636.010,72
T r a n s f .  F i n a n c .  C o n c e d i d a s  a 
C.M.VEREADORES  612.000,00
Total Geral: 12.303.784,47

II – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
02- Judiciária 205.000,00
04 – Administração 1.635.540,00
12 – Educação 4.571.900,00
13 – Cultura 30.000,00
15 – Urbanismo 1.631.900,00
16 – Habitação 5.100,00
17 – Saneamento 340.100,00
20 – Agricultura 795.400,00
23 – Comércio e Serviços 30.100,00
26 – Transporte 210.000,00
27 – Desporto e Lazer 40.200,00
28 – Encargos Especiais 2.000,00
99 – Reserva de Contingência 30.000,00
Total: 12.303.784,47
Transf.  F inanc. Concedidas ao FMS 
1.393.533,75
Transf. Financ. Concedidas ao FMAS 
636.010,72
T r a n s f .  F i n a n c .  C o n c e d i d a s  a 
C.M.VEREADORES  612.000,00
Total geral:12.303.784,47

III – CLASSIFICAÇÃO POR SUBFUNÇÃO
62 – Defesa do Interesse Público No Processo 
Judiciário 205.000,00
122 – Administração Geral 1.730.540,00
181 – Policiamento 51.500,00
247 – Difusão Cultural 30.000,00
306 – Alimentação e Nutrição 225.000,00
323 – Planejamento Urbano 60.000,00
327 – Iluminação Pública 200.000,00
361 – Ensino Fundamental 3.027.500,00
364 – Ensino Superior 30.000,00
365 – Educação Infantil 1.319.400,00
451 – Infra-Estrutura Urbana 1.240.100,00
452 – Serviços Urbanos 270.200,00
482 – Habitação Urbana 5.100,00
512 –  Saneamento  Bás ico  Urbano 
360.200,00
602 – Promoção da Produção Animal 
25.000,00
606 – Extensão Rural 650.100,00
608 – Promoção da Produção Agropecuária  
10.100,00
695 – Turismo 140.300,00
812 – Desporto Comunitário 40.200,00
843  –  S e r v i ç o  d a  D í v i d a  I n t e r n a 
2.000,00
9 9 9  –  R e s e r v a  d e  C o n t i n g ê n c i a 
30.000,00

Total: 12.303.784,47
Transf.  F inanc. Concedidas ao FMS 
1.393.533,75
Transf. Financ. Concedidas ao FMAS 
636.010,72
T r a n s f .  F i n a n c .  C o n c e d i d a s  a 
C.M.VEREADORES    612.000,00
Total geral: 12.303.784,47

IV – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
2 – Gestão da Política Administrativa 
905.000,00
3 – Gestão de Apoio Administrativo 
967.540,00
4 – Gestão da Cidade com Educação 
4.732.000,00
6 – Gestão dos Programas da Política de 
Assistência Social 15.100,00
7 – Gestão da Política de Obras e Serviços 
Públicos 2.182.000,00
8 – Gestão do Pequeno Produtor Assistido 
825.500,00
10 – Gestão da Política Municipal de Esporte e 
Lazer 5.100,00
11 – Gestão das Atividades Culturais 
30.000,00
Total: 12.303.784,47
Transf.  F inanc. Concedidas ao FMS 
1.393.533,75
Transf. Financ. Concedidas ao FMAS 
636.010,72
T r a n s f .  F i n a n c .  C o n c e d i d a s  a 
C.M.VEREADORES    612.000,00
Total geral: 12.303.784,47

V – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
3.0.00.00.00.00.00.00  DESPESAS 
CORRENTES 
3.1.00.00.00.00.00.00   PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 5.038.000,00
3.1.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 5.038.000,00
3.2.00.00.00.00.00.00 J U R O S  E 
ENCARGOS DE DIVIDA 1.000,00
3.2.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 1.000,00
3.3.00.00.00.00.00.00   O U T R A S 
DESPESAS CORRENTES 3.564.940,00
3.3.43.00.00.00.00.00     Subvenções 
Sociais 15.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 3.546.400,00
3.3.93.00.00.00.00.00 A p l i c a ç ã o 
Direta Decorrente de Op.Entre Órgãos  
3.540,00
4.0.00.00.00.00.00.00  DESPESAS DE 
CAPITAL 
4 . 4 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
INVESTIMENTOS 1.260.300,00
4.4.90.00.00.00.00.00 A p l i c a ç õ e s 
Diretas 1.260.300,00
4.5.00.00.00.00.00.00   INVERSÕES 
FINANCEIRAS 55.000,00
4.5.90.00.00.00.00.00 A p l i c a ç õ e s 

Diretas 55.000,00
4 . 6 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 1.000,00
4.6.90.00.00.00.00.00 A p l i c a ç õ e s 
Diretas 1.000,00
9.0.00.00.00.00.00.00 RESERVA DE 
CONTINGENCIA 
9.9.00.00.00.00.00.00 RESERVA DE 
CONTINGENCIA 30.000,00
9.9.99.00.00.00.00.00 RESERVA DE 
CONTINGENCIA 30.000,00
Total: 9.950.240,00
Transf.  F inanc. Concedidas ao FMS 
1.393.533,75
Transf. Financ. Concedidas ao FMAS 
636.010,72
T r a n s f .  F i n a n c .  C o n c e d i d a s  a 
C.M.VEREADORES     612.000,00
Total geral: 12.591.784,47

Do orçamento do(a) FUNDO MUNICIPAL 
SAUDE DE PESCARIA BRAVA

Art. 4° Orçamento da entidade FUNDO 
MUNICIPAL SAUDE DE PESCARIA BRAVA 
para o exercício de 2015 estima a Receita em 
R$ 1.672.901,74 (um milhão seiscentos e 
setenta e dois mil, novecentos e um real, 
setenta e quatro centavos) as Transferências 
Financeiras do Tesouro Municipal emR$ 
1.393.533,75 (um milhão, trezentos e 
noventa e três mil, quinhentos e trinta e três 
reais, setenta e cinco centavos) e fixa as 
Despesas em R$ 3.066.435,49 (três milhões, 
sessenta e seis mil, quatrocentos e trinta e 
cinco reais, quarenta e nove centavos).

§1° A Receita será realizada mediante 
Transferências Financeiras do Tesouro 
Munic ipa l ,  ar recadação de Rendas, 
Transferência de outras esferas de governo, 
Outras Receitas Correntes e de Capital na 
forma da legislação em vigor e discriminadas 
nos quadros anexos, com o seguinte 
desdobramento.

4.RECEITAS
4.1.RECEITAS CORRENTES 1.672.701,74
      Receita Tributária 1.000,00
      Receita Patrimonial 23.200,00
      Receita Serviço 500,00
      Transferências Correntes 1.637.301,74
      Outras Receitas Correntes 10.700,00
4.2.RECEITAS DE CAPITAL 200,00
       Transferências de Capital 200,00
Total: 1.672.901,74
Tr ans f . F i n anc .Receb i d as  da  PMPB 
1.393.533,75
Total Geral: 3.066.435,49

§2° A Despesa da ent idade FUNDO 
MUNICIPAL SAÚDE DE PESCARIA BRAVA 
será realizada segundo a apresentação dos 
anexos integrantes desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional-
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programático e natureza, distribuídas da 
seguinte forma:

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
05.00 – Fundo Municipal de Saúde 
3.056.435,49
99 .00  –  Rese r va  de  Con t i ngênc i a 
10.000,00
Total: 3.066.435,49
Total Geral: 3.066.435,49

I I – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
10 – Saúde 3.056.435,49
99 – Reserva de Contingência 10.000,00
Total: 3.066.435,49
Total geral: 3.066.435,49

III – CLASSIFICAÇÃO POR SUBFUNÇÃO
301 – Atenção Básica 2.792.154,87
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
188.801,00
304 – Vigilância Sanitária 41.000,00
3 0 5  –  V i g i l â n c i a  E p i d e m i o l ó g i c a 
34.479,62
9 9 9  –  R e s e r v a  d e  C o n t i n g ê n c i a 
10.000,00
Total: 3.066.435,49
Total geral: 3.066.435,49

IV – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
5 – Ges tão  da  Saúde Human i zada 
3.066.435,49
Total: 3.066.435,49
Total geral: 3.066.435,49

V – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
3.0.00.00.00.00.00.00  DESPESAS 
CORRENTES 
3 .1 .00 .00 .00 .00 .00 .00  PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 1.674.500,00
3.1.71.00.00.00.00.00 Transf. a Consórcios 
Públicos  4.500,00
3.1.90.00.00.00.00.00 Aplicacoes Diretas 
1.670.000,00
3.3.00.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 1.086.635,49
3.3.43.00.00.00.00.00 Subvenções Sociais 
7.733,75
3 . 3 . 7 1 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0     
Transferências a Consórcios Públicos 
60.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicacoes Diretas 
1.018.901,74
4.0.00.00.00.00.00.00 DESPESAS DE 
CAPITAL 
4 . 4 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
INVESTIMENTOS 295.300,00
4 . 4 . 7 1 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0     
Transferências a Consórcios Públicos 
500,00
4.4.90.00.00.00.00.00 Aplicacoes Diretas 
294.800,00
9.0.00.00.00.00.00.00 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
9.9.00.00.00.00.00.00 RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA 10.000,00
9.9.99.00.00.00.00.00     RESERVA 
DE CONTINGÊNCIA 10.000,00
Total:  3.066.435,49
Total geral:  3.066.435,49

Do orçamento do(a) FUNDO MUNICIPAL 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 5°. Orçamento da entidade FUNDO 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PESCARIA BRAVA para o exercício de 2015 
estima a Receita em R$ 154.240,00 (cento e 
cinquenta e quatro mil, duzentos e quarenta 
reais) as Transferências Financeiras do 
Tesouro Municipal em R$ 636.010,72 
(seiscentos e trinta e seis mil, dez reais, 
setenta e dois centavos)e fixa as Despesas em 
R$ 790.250,72 (setecentos e noventa mil, 
duzentos e cinquenta reais, setenta e dois 
centavos).

§1° A Receita será realizada mediante 
Transferências Financeiras do Tesouro 
Munic ipa l ,  ar recadação de Rendas, 
Transferência de outras esferas de governo, 
Outras Receitas Correntes e de Capital na 
forma da legislação em vigor e discriminadas 
nos quadros anexos, com o seguinte 
desdobramento.

4.RECEITAS
4.1.RECEITAS CORRENTES 154.040,00
 Receita Patrimonial 800,00
 Transferências Correntes 153.240,00
4.2.RECEITAS DE CAPITAL 200,00
 Transferências de Capital 200,00
Total: 154.240,00
Tr ans f . F i n anc .Receb i d as  da  PMPB 
636.010,72
Total Geral: 790.250,72

§2° A Despesa da ent idade FUNDO 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PESCARIA BRAVA será realizada segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta 
Lei, obedecendo à classificação institucional, 
func iona l -programát ico e  na tureza , 
distribuídas da seguinte forma:

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
06.00 – Fundo Municipal de Assistência 
Social 780.250,72
99 .00  –  Rese r va  de  Con t i ngênc i a 
10.000,00
Total: 790.250,72
Total Geral: 790.250,72

I I – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
08 – Assistência Social 780.250,72
99 – Reserva de Contingência 10.000,00
Total: 790.250,72
Total geral: 790.250,72

III – CLASSIFICAÇÃO POR SUBFUNÇÃO
242 – Assistência ao Portador de Deficiência 
8.140,00
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 
90.000,00
244 – Assistência Comunitária 692.110,72
9 9 9  –  R e s e r v a  d e  C o n t i n g ê n c i a 
10.000,00
Total: 790.250,72
Total geral: 790.250,72

IV – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
6 – Gestão dos Programas da Politica de 
Assistência Social 790.250,72
Total: 790.250,72
Total geral: 790.250,72

V – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
3.0.00.00.00.00.00.00  DESPESAS 
CORRENTES 
3.1.00.00.00.00.00.00   PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 400.000,00
3.1.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 400.000,00
3.3.00.00.00.00.00.00   O U T R A S 
DESPESAS CORRENTES 247.450,72
3.3.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 247.450,72
4.0.00.00.00.00.00.00  DESPESAS DE 
CAPITAL 
4 . 4 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
INVESTIMENTOS 132.800,00
4.4.90.00.00.00.00.00 A p l i c a c o e s 
Diretas 132.800,00
9.0.00.00.00.00.00.00  RESERVA DE 
CONTINGENCIA 
9.9.00.00.00.00.00.00   RESERVA DE 
CONTINGENCIA 10.000,00
9.9.99.00.00.00.00.00     RESERVA 
DE CONTINGENCIA 10.000,00
Total:  790.250,72
Total geral:  790.250,72

Do orçamento do(a) CAMARA MUNICIPAL DE 
PESCARIA BRAVA

Art. 6.° O Orçamento da entidade CAMARA 
MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA para o 
exercício de 2015 estima a Transferência 
Financeira Recebida da Prefeitura em R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais) e fixa as 
Despesas em R$ 900.000,00 (novecentos mil 
reais). (modificado pela emenda modificativa 
n.001/2014).

§1° A Receita será realizada mediante 
Transferências Financeiras do Tesouro 
Munic ipa l ,  ar recadação de Rendas, 
Transferências de outras esferas de governo, 
Outras Receitas Correntes e de Capital, na 
forma da legislação em vigor e discriminadas 
nos quadros anexos, com o seguinte 
desdobramento.

§2° A Despesa da entidade CAMARA 
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MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA será 
realizada segundo a apresentação dos anexos 
integrados desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional-
programática e natureza, distribuídas da 
seguinte forma:

I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
01.00 – Câmara Municipal de Pescaria Brava 
900.000,00
Total: 900.000,00
Total Geral: 900.000,00

I I – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
01 – Legislativa 900.000,00
Total: 900.000,00
Total geral: 900.000,00

III – CLASSIFICAÇÃO POR SUBFUNÇÃO
31 – Ação Legislativa 900.000,00
Total: 900.000,00
Total geral: 900.000,00

IV – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA
1 – Gestão do Processo Legislativo 
900.000,00
Total: 900.000,00
Total geral: 900.000,00

V – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
3 . 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0  DESPESAS 
CORRENTES 
3 .1 .00 .00 .00 .00 .00 .00  PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 650.000,00
3.1.90.00.00.00.00.00 A p l i c a ç õ e s 
Diretas 650.00,00
3.3.00.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 133.600,00
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicacoes Diretas 
133.600,00
4.0.00.00.00.00.00.00 DESPESAS DE 
CAPITAL 
4 . 4 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0 . 0 0   
INVESTIMENTOS 116.400,00
4.4.90.00.00.00.00.00 Aplicacoes Diretas 
116.400,00
Total: 900.000,00
Total geral: 900.000,00

Art. 7°. Os recursos da Reserva de 
Contingência são destinados ao atendimento 
dos passivos contingentes, intempéries, 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
superávit orçamentário e para obtenção de 
resultado primário positivo, conforme abaixo:

§1° A utilização dos recursos de Reserva de 
Contingência será feita por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, observando o 
limite para cada evento de riscos fiscais 
especificados neste artigo.

§2° Para efeito desta lei entende-se como 
“Ou t ros  R i s cos  e  Even tos  F i s ca i s 
Imprevistos”, as despesas diretamente 

relacionadas ao funcionamento e manutenção 
dos serviços de competência de cada uma das 
unidades gestoras não orçados ou orçados a 
menor.

§3° Não se efetivando até dia 10/12/2014 os 
riscos fiscais relacionados a passivos 
contingentes e intempéries previstos neste 
artigo, os recursos a eles reservados poderão 
ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para atender “Outros 
Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, 
conforme definido no §2° deste artigo, desde 
que o Orçamento para 2015 tenha reservado 
recursos para os mesmos riscos fiscais.

Art. 8°. Fica o Executivo Municipal autorizado 
a remanejar dotação de um elemento de 
despesa para outro, dentro de cada projeto, 
atividade ou operações especiais.

Art. 9°. O Executivo está autorizado, nos 
termos do Artigo 7° da Lei Federal n° 4320/64, 
a abrir créditos adicionais suplementares, até 
o limite não informado da Receita Estimada 
para o orçamento de cada uma das unidades 
gestoras, utilizando como fontes de recursos:

I – o excesso ou provável excesso de 
arrecadação, observada a tendência do 
exercício;

II – a anulação de saldos de dotação 
o r ç a m e n t á r i a s  d e s d e  q u e  n ã o 
comprometidas;

III – superávit financeiro do exercício anterior.

Parágrafo único: Excluem-se deste limite, os 
c réd i tos  ad ic iona is  sup lementares , 
decorrentes de leis municipais específicas 
aprovadas no exercício.

Art. 10. As despesas por conta das dotações 
vinculadas a convênios, operações de 
créditos e outras receitas de realização 
extraordinária só serão executadas ou 
utilizadas de alguma forma, se estivar 
assegurando o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art. 11. Os recursos oriundos de convênios 
não previstos no orçamento da Receita, ou o 
seu excesso, poderão ser utilizados como 
fontes de recursos para abertura de créditos 
adicionais suplementares de projetos, 
atividades ou operações especiais por ato do 
chefe do poder executivo Municipal.

Ar t .  12 .  As  rece i t as  de  rea l i zação 
extraordinária, oriundas de convênios, 
operações de créditos e outras, não serão 
consideradas para efeito de apuração do 
excesso de arrecadação para fins de abertura 
de créditos adicionais suplementares e 
especiais.

Art. 13. Durante o exercício de 2015 o 
Execut ivo Municipal poderá real izar 
Operações de Crédito para financiamento de 
programas priorizados nesta lei.

Art. 14. Comprovado o interesse público 
municipal e mediante convênio, acordo ou 
ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir 
custeio de competência de outros entes da 
Federação.

Art. 15. Fica o Executivo Municipal autorizado 
a firmar convênio com os governos Federal, 
Estadual e Municipal, diretamente ou através 
de seus órgãos da administração direta ou 
indireta.

Art. 16. Fazem parte desta Lei os seguintes 
anexos: 

I - Relação da Proposta da Receita;

II - Relação da Proposta da Despesa;

III - Demonstrativo da Receita e Despesa, 
segundo as Categorias (anexo 1 da Lei 
nº4.320/64);

IV - Receita por Categorias Econômicas 
(anexo 2 da Lei nº4.320/64);

V - Natureza da Despesa por Categorias 
Econômicas (anexo 2 da Lei nº4.320/64);

VI - Funções e Sub-funções de Governo 
(anexo 5 da Lei nº4.320/64);

VII - Programa de Trabalho de Governo 
(anexo 6 da Lei nº4.320/64);

VIIIPrograma de Trabalho de Governo – 
Demonstrativo de Funções, Sub-funções e 
Programas, por Projetos, Atividades e 
Operações Especiais (anexo 7 da Lei 
nº4.320/64);

IX - Demonstrativo da Despesa por funções, 
sub-funções e programas conforme o vínculo 
dos recursos (anexo 8 da Lei nº4.320/64);

X - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e 
Funções (anexo 9 da Lei nº4.320/64);

XI - Demonstrativo da Evolução da Receita 
(conforme art.22, III da Lei nº4.320/64);

XII - Demonstrativo da Evolução da Despesa 
(conforme art.22, III da Lei nº4.320/64);

XIII - Sumario Geral da Receita por Fonte e 
Despesa por Funções de Governo; e

XIV - Quadro Demonstrativo das Dotações por 
Órgãos de Governo e da Administração – 
QDD.
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Art. 17. A presente Lei vigorará durante o 
exercício de 2015, a partir de 1° de janeiro, 
revogadas as disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

DECRETO Nº 103 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.

"DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
A D I C I O N A L  S U P L E M E N T A R  N O 
ORÇAMENTO VIGENTE DE 2014 E DÁ 
PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e considerando as disposições 
contidas na Lei Orçamentária Anual nº 
49/2013, combinado com o inc. I, II, III e IV do 
art. 20, da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 
46/2013, corroborado com o inc. VI, do 
art.167 da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional 
especial no valor de R$72.500,00 (setenta e 
dois mil e quinhentos reais), na seguinte 
dotação orçamentária:

0RGÃO: 02 – Gabinete do Prefeito e Vice
UNIDADE: 02.02 – Assessoria Jurídica
PROJETO/ATIVIDADE: 2.003 – Manutenção 
da Assessoria jurídica
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.1.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 4
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 7.600,00
ORGÃO: 03 – Secretaria de Administração e 
Finanças
UN IDADE :  0 3 . 0 1  –  S e c r e t a r i a  d e 
Administração e Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 2.004 - Manutenção da 
Secretaria de Administração e Finanças
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.1.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 8
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 20.000,00
ORGÃO: 04 – Secretaria de Educação, Cultura 
e Esportes
UNIDADE: 04.01 – Departamento de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 2.011 – Manutenção 
do Departamento de Cultura

D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.1.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 53
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 7.100,00
UNIDADE: 04.01 – Departamento de Esportes
PROJETO/ATIVIDADE: 2.012 – Manutenção 
do Departamento de Esportes
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.1.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 60
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 33.200,00
ORGÃO: 06 – Fundo Municipal de Assistência 
Social
UNIDADE: 06.01 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social
PROJETO/ATIVIDADE: 2.029 - Manutenção 
do Conselho Tutelar
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.1.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 70
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 4.600,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 72.500,00

Art. 2º Para atendimento da Suplementação 
que trata o item anterior serão utilizados 
recursos provenientes da anulação parcial 
e /ou to ta l  das  segu in tes  do tações 
orçamentárias:

0RGÃO: 02 – Gabinete do Prefeito e Vice
UNIDADE: 02.02 – Assessoria Jurídica
PROJETO/ATIVIDADE: 2.003 – Manutenção 
da Assessoria jurídica
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 5
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 7.600,00
ORGÃO: 03 – Secretaria de Administração e 
Finanças
UN IDADE :  0 3 . 0 1  –  S e c r e t a r i a  d e 
Administração e Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 2.004 - Manutenção da 
Secretaria de Administração e Finanças
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 10
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 20.000,00
ORGÃO: 04 – Secretaria de Educação, Cultura 
e Esportes
UNIDADE: 04.01 – Departamento de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 2.011 – Manutenção 
do Departamento de Cultura
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 55

RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 2.100,00
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
4.4.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 56
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 5.000,00
UNIDADE: 04.01 – Departamento de Esportes
PROJETO/ATIVIDADE: 2.012 – Manutenção 
do Departamento de Esportes
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.50.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 61
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos
VALOR: 10.000,00
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 62
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 18.200,00
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
4.4.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 63
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos
VALOR: 5.000,00
ORGÃO: 06 – Fundo Municipal de Assistência 
Social
UNIDADE: 06.01 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social
PROJETO/ATIVIDADE: 2.029 - Manutenção 
do Conselho Tutelar
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
3.3.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 71
RECURSO: 0000
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 4.600,00
TOTAL: 72.500,00

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

DECRETO Nº 104
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.

"DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
A D I C I O N A L  S U P L E M E N T A R  N O 
ORÇAMENTO VIGENTE DE 2014 E DÁ 
PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e considerando as disposições 

Decretos
PREFEITURA DE

PESCARIA BRAVA
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contidas na Lei Orçamentária Anual nº 
49/2013, combinado com o inc. I, II, III e IV do 
art. 20, da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 
46/2013, corroborado com o inc. VI, do 
art.167 da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional 
especial no valor de R$72.500,00 (setenta e 
dois mil e quinhentos reais), na seguinte 
dotação orçamentária:

0RGÃO: 08 – Secretaria de Agricultura, 
Pecuária, Pesca e Turismo
UNIDADE: 01 – Secretaria de Agricultura, 
pecuária, pesca e Turismo
PROJETO/ATIVIDADE: 1.023 – Aquisição de 
Maquinas, Veículos, Equipamentos e 
Mobiliário em geral
D O T A Ç Ã O / E L E M E N T O : 
4.4.90.00.00.00.00.00
COD. RESUMIDO: 137
RECURSO: 0024
DESCRIÇÃO: Aplicações Diretas
VALOR: 100.000,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 100.000,00

Art. 2º Para atendimento da Suplementação 
que trata o item anterior serão utilizados 
recursos provenientes do Convênio firmado 
entre o Município de Pescaria Brava e a 
Fundação do meio Ambiente – FATMA, 
visando a execução de programas e ações de 
interesse recíproco, em regime de mútua, no 
valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

Art. 3º A base para criação da Dotação, está no 
convênio, através do decreto firmado pelo 
Prefeito deste município: LOA/2014, em seu 
artigo 10: Os recursos oriundos de convênios 
não previstos no orçamento da receita, ou seu 
excesso, poderão ser utilizados como fonte de 
recursos para abertura de créditos adicionais 
suplementares de projetos, atividades ou 
operações especiais, por ato do chefe do 
poder executivo Municipal.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

DECRETO Nº 105
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014.

“ALTERA O DECRETO Nº 081/2014 QUE 
DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DE FÉRIAS 
DOS  SERV IDORES  PÚBL I COS  DO 
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 

BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso da competência privativa que lhe 
confere o art. 70, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município,

CONSIDERANDO:

que o gozo de muitos dos direitos legalmente 
p rev is tos  aos  Ser v idores  Púb l i cos 
Municipais, notadamente férias, devem 
observar os critérios de necessidade e 
conveniência da Administração Pública 
Municipal;

que devem prevalecer sempre o interesse 
públ ico e o interesse colet ivo,  em 
sobreposição ao interesse particular;

que a eficiência administrativa é um dos 
princípios básicos da Administração Pública, 
tal como previsto no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal;

que compete ao Prefe i to exercer a 
administração superior do Município e cuidar 
da sua organização administrativa, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de 
Pescaria Brava, em consonância com as 
demais normas constitucionais e legais 
aplicáveis ao caso,

DECRETA:
 
Art. 1º - Fica concedido a todos os servidores 
do município de Pescaria Brava, exceto os que 
exercem serviços essenciais, o gozo parcial 
de férias a partir do dia 22 de dezembro do 
ano corrente, até o dia 04 de janeiro do ano de 
2.015, perfazendo um total de 14 (quatorze) 
dias. 

Art. 2º - O gozo de férias parciais coletivas ora 
conced ida aos ser v idores púb l icos 
municipais, suspende o expediente de 
trabalho dos órgãos da Administração Direta e 
fundacional do Município de Pescaria Brava, 
no período designado no artigo anterior, com 
exceção dos serviços essenciais que, pela sua 
natureza, não poderão sofrer alterações. 

§ 1º A critério da chefia imediata, poderá o 
servidor que tiver interesse e direito, requerer 
a concessão do gozo de férias integrais (30 
[trinta] dias), a partir do dia 22 de dezembro 
do ano em curso;

§ 2º O servidor que tiver concedido o gozo de 
férias parciais, de acordo com este Decreto, 
poderá requerer, a qualquer tempo e desde 
que preenchido o requisito de concessão de 
férias integrais, os 16 (dezesseis) dias 
restante;

§ 3º O 1/3 (terço) constitucional a que faz jus o 
servidor que goza férias, será integralmente 

pago quando da concessão do segundo 
período de utilização do benefício. 

Art. 3º - Consideram-se, neste período, 
serviços essenciais os relacionados à saúde, à 
vigilância de bens públicos e às tarefas 
administrativas que tem prazos legais 
específicos de execução.
 
Parágrafo único - O funcionamento dos 
serviços essenciais será disciplinado em 
escala e números suficientes, por cada órgão, 
relativamente aos seus servidores e serviços, 
de forma a não sofrerem interrupção. 

Art. 4º - Ficam suspensos todos os prazos 
para o exercício dos direitos dos munícipes, 
bem como aqueles relacionados aos atos 
administrativos municipais no período de 
concessão de férias coletivas parciais, 
voltando a correr no dia 05 de janeiro de 
2015.
 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO

E X P E D I E N T E

Publicação da Prefeitura Municipal
de Pescaria Brava, editada pela Procuradoria

Geral  

Prefeito Municipal:
Antônio Avelino Honorato Filho

Endereço:
Rodovia 437, Km 08 - Centro

CEP:88798-000 - Pescaria Brava - SC

Tel: (48) 3646-2013 (ramal-206)

Este documento está disponível no site:

www.pescariabrava.sc.gov.br
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